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INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS Nº: 

01/2020 
DEPARTAMENTO/ÁREA DE INTERESSE: 

Licitação – Compras – Finanças – Contabilidade - Engenharia 
Alterado em 05/03/2020 

 
 

Tendo em vista as atribuições imputadas a este Controle Interno pelo art. 

74, Constituição Federal; 

 Considerando o que prescreve o art. 14º-A da Lei Municipal nº647/2007.  

 Considerando ainda o inciso XVII do art. 34 da Lei Municipal nº718/2010. 

 

 Visando parametrizar processos, o Controle Interno instrui as atribuições e 

procedimentos de responsabilidade do “Fiscal de Contrato”. 

 

 A Lei Federal nº 8.666/93 em seu artigo 67 dispõe:  

“Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especial-

mente designado, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa a-

tribuição.” 

  

 O art.122 da Lei Municipal nº 836/2015, determina: “Art. 122. Todo contra-
to é acompanhado por um fiscal de contrato, representante da Administra-
ção Pública, ...” 

 

Art. 1º - Define-se CONTRATO ADMINISTRATIVO como instrumento con-

tratual no qual se materializa a vontade das partes e se ordena o conteúdo do a-

cordo. Deverá estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execu-

ção, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabili-

dades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a 

que se vinculem. 
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Art. 2º - Define-se FISCAL DE CONTRATO: servidor, que, preferencialmen-

te, detenha conhecimento técnico do assunto, indicado pela Secretaria demandan-

te dos serviços ou produtos e designado por meio de portaria pelo Sr. Prefeito 

Municipal para ser encarregado do acompanhamento,fiscalização, ateste das fatu-

ras ou notas fiscais e pela conferência dos produtos ou serviços prestados pela 

contratada, desde o início até o término da vigência do contrato. 

 

Art.3º- Cabem ao fiscal de contrato, as seguintes atribuições: 

I- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade 

e emitir respectivos relatórios; 

II – Propor a celebração de aditivos ou recisão, quando necessário; 

III – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade: 

IV – Comunicar formalmente à Secretaria Municipal requisitante da contra-

tação à Procuradoria do Município, após contatos prévios com a contratada, as 

irregularidades cometidas passíveis de penalidade; 

V- Solicitar, à Secretaria Municipal requisitante da contratação, esclareci-

mento acerca do contrato sob sua responsabilidade; 

VI – Autorizar, formalmente , quando do término da vigência do contrato, a 

liberação da garantia contratual em favor da contratada, quando houver; 

VII – Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

VIII – Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modifi-

cações no cronograma físico-financeiro, substituição de materiais e equipamentos, 

formulados pela contratada; 

IX - Confrontar e fiscalizar os preços e quantidades constantes da Nota Fis-

cal com os estabelecidos no contrato; 

X – Receber e atestar Notas Fiscais com a efetiva entrega dos bens ou ser-

viços e encaminhá-las à unidade competente para pagamento; 

XI – Verificar se o prazo de entrega, especificações dos produtos e serviços 

e quantidades encontram-se de acordo com os estabelecido no instrumento con-

tratual. 
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Art. 4º - Para que o Fiscal de Contrato posso bem exercer suas funções se 

faz necessário: 

I – Ler atentamente todo o contrato e seus aditivos, com especial atenção a: 

a. Objeto da contratação: 

b. Forma de execução; 

c. Forma de Fornecimento de materiais e prazo de entrega ou prestação 

dos serviços e quantitativo funcionário, se for o caso; 

d. Cronograma de serviços; 

e. Obrigações da contratante e da contratada; 

f. Condições de pagamento; 

g. Fiscalização; 

h. Sanção/penalidades administrativas. 

II- Conhecer a proposta comercial da contratada com todos os seus itens, 

condições e preços. 

 

Art. 5º - Procedimentos para acompanhamento da execução de aquisições 

e serviços. 

I – Ler atentamente o Termo de Contrato/Edital/Ata de Julgamento/Ata de 

Registro de Preço/Dispensa/Inexigibilidade, no tocante a: especificações do obje-

to, prazo e local de entrega do material. 

II – Anexar ao processo toda documentação de fiscaliza-

ção/acompanhamento da execução contratual.  

III – Receber a fatura de cobrança com conferencia sobre as condições de 

pagamento em conformidade com o Contrato, e se o valor cobrado corresponde 

exatamente aquilo que foi fornecido, bem como se a Nota Fiscal esta corretamen-

te preenchida e se é original e não fotocópia. 

IV – Rejeitar bens e serviços que não estejam de acordo com as especifica-

ções do objeto contratado. 
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V – Atestar o recebimento dos bens em consonância com o Contra-

to/Empenho. 

VI – Notificar por escrito o atraso na entrega dos bens, ou o descumprimen-

to de quaisquer cláusulas contratuais a Secretaria competente para aplicação das 

sanções/penalidades cabíveis.  

 

Art. 6º - Procedimentos para acompanhamento da execução de obras e 

serviços de engenharia. 

I – Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, receber provi-

soriamente o objeto do Contrato, no prazo estabelecido, mediante termo circuns-

tanciado assinado pelas partes. 

II – Anotar todas as ocorrências no diário de obras, tomando as providenci-

as necessárias que estejam sob sua responsabilidade encaminhando as Secreta-

rias aquelas que fugirem de sua alçada. 

III - Ler atentamente o Termo de Contrato/Edital/Ata de Julgamento/Ata de 

Registro de Preço/Dispensa/Inexigibilidade, no tocante a: especificação do objeto, 

prazo e local de execução do serviço, cronograma físico-financeiro dos serviços a 

serem realizados. 

IV - Anexar ao processo toda documentação de fiscaliza-

ção/acompanhamento da execução contratual. Em especial: 

a – Contrato; 

b – Vinculação da obra junto ao Patrimônio; 

c – ART (Orçamento, execução e fiscalização); 

d – Orçamento base em formato planilha (Excel, LibreOffice Calc) 

e – Orçamento do contrato em formato planilha (Excel, LibreOffice Calc); 

f – Medições; 

g – Matricula CEI. 

V – Arquivar copia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART envia-

da pela Contratada, caso haja previsão no Contrato. 
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VI - Receber a fatura de cobrança com conferencia sobre as condições de 

pagamento em conformidade com o Contrato, e se o valor cobrado corresponde 

exatamente à medição dos serviços pactuados, bem como se a Nota Fiscal esta 

corretamente preenchida, se esta acompanhada das guias de quitação do 

FGTS/INSS sobre a mão de obra empregada e se é original e não fotocópia. 

VII – Notificar, por escrito, a Contratada em qualquer ocorrência, que esteja 

em desconformidade com as clausulas contratuais, com carimbos de recebimento, 

data e prazo. 

VIII – Atestar a execução do serviço efetivamente realizado, observando in-

clusive o cumprimento das obrigações acessórias. 

IX – Acompanhar a elaboração e a entrega do “as built” da obra/reforma 

(como construído), a fim de subsidiar futuras intervenções (manutenção/reformas). 

X – Atentar para que o projeto original conste do processo, para seja adi-

cionado ao patrimônio e contabilizado. 

 

Art. 7º - O Fiscal de Contrato ao verificar alguma irregularida-

de/inconformidade devera: 

 

I – Ao constatar irregularidade ou falta cometida pelo contratado, o Fiscal 

deverá preencher o “Formulário de Solicitação de Informações e Providências” – 

SIP, Anexo I, e enviá-lo à Contratada, com aviso de recebimento, solicitando a 

regularização, correção ou readequação das faltas constatadas durante a execu-

ção, estipulando o prazo de 5 (cinco) dias uteis para atendimento, este prazo po-

derá ser reduzido ou estendido dependendo das peculiaridades do objeto, a crité-

rio do Fiscal. 

II – Os documentos envidados à Contratada solicitando manifestação e re-

gularização dos fatos detectados deverão ser assinados pelo Fiscal. 

III – Caso a Contratada não tenha, na vigência do prazo estipulado, se ma-

nifestado ou não tenha logrado êxito na regularização do fato constatado, o fiscal 

deverá enviar ao Departamento Municipal a qual a licitação pertence, processo 
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administrativo contento o relatório apontando as irregularidades ou inconformida-

des detectadas juntamente com a cópia do documento de notificação da contra-

tante e as justificativas apresentadas, quando existirem, para as providencias de 

notificação oficial a Contratada. 

 

Art. 8º - O Fiscal ao receber os bens, ou a prestação dos serviços descritos 

na Nota Fiscal a que se refere o Contrato preencherá o “Formulário de Recebi-

mento do(s) Bem(ns) ou Prestação do(s) Serviço(s)”, (RBPS), Anexo II.Ou a apo-

sição na Nota Fiscal do carimbo do Anexo III que possui função equivalente.  

Este será encaminhado ao servidor responsável pela Secretaria ao qual o 

Contrato esta vinculado, que posteriormente encaminhará ao setor de Finanças 

para liquidação e pagamentos da Nota Fiscal.  

 

 Art.9º – A responsabilidade disciplinar pode ser cumulativa com o dever de 

reparação do dano, sem prejuízo, ainda, das medidas na esfera judicial quando da 

prática de crime contra a Administração Pública ou situação de improbidade admi-

nistrativa. 

São três tipos de responsabilidades do Fiscal de Contratos: 

 

I – Administrativas: O Fiscal de Contrato deve ser leal à Administração, cumprin-

do suas funções com urbanidade, probidade e eficiência, executando suas atribui-

ções, sem envolvimento pessoal. Limitando sempre a buscar a resolução adminis-

trativa das questões a ele apresentadas. Condutas incompatíveis com as funções 

de Fiscal podem ensejar aplicação de sanções administrativas, após o devido pro-

cesso legal que lhe seja garantida a ampla defesa. Isto decorrerá da fiscalização 

irregular do Contrato, quando , mediante processo disciplinar for verificado que o 

Fiscal agiu em desconformidade com seus deveres funcionais, descumprindo re-

gras e ordens legais. 
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II – Penal: Quando a falta cometida pelo servidor for qualificada como crime, den-

tre os quais se incluem os previstos na Seção III do Capítulo IV da Lei nº 8666/93, 

diz-se que cometeu ilícito penal, passível de pena de restrição de liberdade, entre 

outras modalidades de pena, ou seja, os crimes estão tipificados em lei, principal-

mente no Código Penal.  

 

III – Civil: Quando, em razão da execução irregular do Contrato, ficar comprovado 

dano ao erário, o Fiscal será chamado para ressarcir os cofres públicos. Para esse 

fim, deverá ser demonstrado o dolo ou a culpa do agente, essa ultima por negli-

gencia, imperícia ou imprudência. Se o dano for causado a terceiros, responderá o 

servidor à Fazenda Pública em ação regressiva, ou seja, se houver dano ao erá-

rio, a Administração através de processo administrativo, comunicará o Fiscal para 

efetuar o recolhimento da importância necessária ao ressarcimento do prejuízo.  

 

As sanções civis, penais e administrativas não são cumulativas e independentes 

entre si. No caso de absolvição criminal, a responsabilidade administrativa será 

afastada.  

 

 

 

 

São José da Boa Vista, 24 de janeiro de 2020. 

 

 

 

  

 

 

 

 

NELTON SHISHITO 

COORDENADOR DO CONTROLE INTERNO 

DO MUNICIPIO DE SÃO JOSE DA BOA VISTA – Pr 
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Anexo I 

Formulário de Solicitação de Informações e Providências (SIP) 

 

 

SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E PROVIDÊNCIAS 

 
CONTATO Nº: VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

  
CONTRATADO: 

 
OBJETO DO CONTRATO: 

 
NOME DO PREPOSTO: 

 

 

Senhor Preposto do Contratado, 

 

Pelo presente, concedo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias uteis para a correção de irre-

gularidades e para manifestar-se a respeito das pendências abaixo: 

 

PENDÊNCIA REFERENCIA CONTRATUAL (CLAU-
SULA) 

  

  

  

  

 

 

Aguardarei um pronunciamento formal (escrito) dessa Empresa: 

 

Atenciosamente, 

 
Nome do Fiscal 

 
Assinatura do Fiscal Data: 

  

 
Assinatura do Preposto Data: 

  

 



 

Controle Interno 

9 

 
 

 
 

 

 

Anexo II 

Formulário de Recebimento do Bem(ns) ou da Prestação do(s) Serviço(s). 

 

 

FORMULÁRIO DE RECEBIMENTO DO BEM(NS) OU DA PRESTAÇÃO DO(S) 

SERVIÇO(S) – RBPS. 

 
CONTATO Nº: VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

  
CONTRATADO: 

 
OBJETO DO CONTRATO: 

 
A QUAL BEM PATRIMONIAL A OBRA ESTA VINCULADA: 

 
MATRICULA CEI: 

 
NOTA FISCAL Nº: DATA DE EMISSÃO: 

  
NOTA FISCAL Nº: DATA DE EMISSÃO: 

  
NOTA FISCAL Nº: DATA DE EMISSÃO: 

  
NOTA FISCAL Nº: DATA DE EMISSÃO: 

  
NOTA FISCAL Nº: DATA DE EMISSÃO: 

  

 

Por meio da presente, atesto o recebimento do bem(ns) ou da prestação do(s) 

serviços(s) constante na(s) Nota(s) Fiscal(ais) acima, objeto do presente contrato 

de acordo com as especificações nele acordado, estando apto para a Liquidação 

do empenho e posterior pagamento. 

 

 

 

Nome do Fiscal 

 
Assinatura do Fiscal Data: 
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Anexo III 

 

CARIMBO QUE SERÁ UTILIZADO NA NFe QUE PODERÁ SUBSTITUIR O 

FORMULÁRIO RBPS. 

 

 


